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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10675.900582/2014-51  

RESOLUÇÃO 3201-003.925 – 3ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 21 de julho de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE COFCO INTERNATIONAL GRAOS E OLEAGINOSAS LTDA. 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência 

RESOLUÇÃO 

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o 

julgamento do Recurso Voluntário em diligência à unidade de origem para que a autoridade 

administrativa providencie o seguinte: (i) reanalisar os créditos de insumos pleiteados, tendo-se 

em conta a decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no RESP 1.221.170/STJ e a Nota SEI/PGFN 

nº 63/2018, e, caso necessário, intimar o Recorrente para apresentar, em prazo razoável, não 

inferior a 60 dias, laudo técnico demonstrando a essencialidade e a relevância dos dispêndios que 

serviram de base à tomada de créditos, (ii) reanalisar os demais créditos pleiteados considerando-

se os esclarecimentos prestados pelo Recorrente, bem como os dados e documentos presentes 

nos autos, sem prejuízo da realização de novas diligências que se mostrarem necessárias, (iii) 

elaborar novo Relatório Fiscal contendo os resultados da diligência, o qual deverá ser cientificado 

pelo Recorrente, assegurando-lhe o direito a se manifestar no prazo de 30 dias, sendo imperioso 

que se dê total transparência quanto aos créditos que permanecerem glosados , bem como 

àqueles que, eventualmente, vierem a serem reconhecidos, e, (iv) cumpridas as providências 

indicadas, devolver o processo a este CARF para prosseguimento. Este julgamento seguiu a 

sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido na Resolução nº 3201-

003.922, de 21 de julho de 2026, prolatada no julgamento do processo 10675.900579/2014-37, 

paradigma ao qual o presente processo foi vinculado. 

Assinado Digitalmente 

Hélcio Lafetá Reis – Presidente Redator 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Barbara Cristina de Oliveira 

Pialarissi, Fabiana Francisco de Miranda, Flavia Sales Campos Vale, Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow, 

Helcio Lafeta Reis e Marcelo Enk de Aguiar. 
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RELATÓRIO 

O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista 

nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF 

nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o 

relatado na resolução paradigma. 

Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira 

instância que julgou procedente em parte Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a 

reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, em virtude do não 

reconhecimento do pedido de ressarcimento solicitado no PER/DCOMP nº 

37232.79519.310513.1.1.11-0031, Cofins Não-Cumulativa Mercado Interno, 1º trimestre de 2013.  

Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da 

Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido.  

Na primeira apreciação deste recurso por este Colegiado, entendeu-se pela 

conversão do julgamento em resolução, nos seguintes termos: 

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade votos, converter o 

julgamento do Recurso em diligência, de modo que a Autoridade Fiscal (i) 

esclareça se a Recorrente foi devidamente cientificada do Termo de Verificação 

Fiscal juntado aos autos, sendo-lhe oportunizado o complemento de sua defesa, 

(ii) em se confirmando que a Recorrente não foi intimada, esclareça o motivo, de 

modo justificado em não se proceder a tal intimação, (iii) esclareça se há processo 

de exigência fiscal (Auto de Infração) que se refira ao ressarcimento pleiteado e, 

em caso positivo, a sua identificação com o resumo do andamento processual e 

(iv) elabore relatório fiscal conclusivo quanto às matérias em questão, 

cientificando a Recorrente sobre os resultados da diligência, para que, se assim o 

desejar, apresente, no prazo legal de 30 (trinta) dias, manifestação. Após, os 

presentes autos deverão retornar a este colegiado para prosseguimento do 

julgamento. 

 

Em cumprimento ao deliberado por este Colegiado, foi elaborado o Relatório Fiscal, 

do qual o contribuinte foi cientificado, tendo apresentado manifestação acerca de seu conteúdo. 

Concluída a diligência determinada, os autos retornam a este Colegiado para 

julgamento do mérito. 

É o relatório. 
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VOTO 

Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na 

forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado na resolução 

paradigma como razões de decidir: 

Considerando que a tempestividade do Recurso Voluntário já foi reconhecida por 

este Colegiado quando da primeira apreciação dos autos, a presente análise 

restringe-se às questões remanescentes decorrentes do retorno do processo após 

o cumprimento da diligência determinada. 

Conforme já relatado, o PER/DCOMP não foi homologado em razão da ausência 

de comprovação do crédito pleiteado. Em primeira instância, a Manifestação de 

Inconformidade foi julgada parcialmente procedente, tendo a DRJ acolhido a 

documentação apresentada pela Recorrente após a prolação do despacho 

decisório e reconhecido o direito creditório no montante de R$ 1.722.742,01, 

mantendo as glosas remanescentes. Contra essa decisão, a Recorrente interpôs o 

presente Recurso Voluntário. 

Embora a diligência anteriormente determinada por este Colegiado tenha sido 

regularmente cumprida, o Relatório Fiscal não analisou as glosas efetuadas antes 

do julgamento do REsp nº 1.221.170 e da edição da Nota COSIT nº 5 à luz dos 

critérios posteriormente firmados. Trata-se de questão relevante para o deslinde 

da controvérsia, cuja apreciação é indispensável ao julgamento do recurso. 

Desse modo, mostra-se necessária a conversão do julgamento em nova diligência, 

a fim de que a autoridade fiscal reexamine tais glosas à luz do entendimento 

consolidado no REsp nº 1.221.170 e das orientações constantes da Nota COSIT nº 

5, suprindo a omissão verificada e viabilizando a completa apreciação da matéria 

por este Colegiado. 

 

Conclusão  

Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às 

verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui 

adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste 

voto.  

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do 

RICARF, reproduz-se o decidido na resolução paradigma, no sentido de converter o julgamento do 

Recurso Voluntário em diligência à unidade de origem para que a autoridade administrativa 

providencie o seguinte: (i) reanalisar os créditos de insumos pleiteados, tendo-se em conta a 

decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no RESP 1.221.170/STJ e a Nota SEI/PGFN nº 63/2018, 

e, caso necessário, intimar o Recorrente para apresentar, em prazo razoável, não inferior a 60 

dias, laudo técnico demonstrando a essencialidade e a relevância dos dispêndios que serviram de 
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base à tomada de créditos, (ii) reanalisar os demais créditos pleiteados considerando-se os 

esclarecimentos prestados pelo Recorrente, bem como os dados e documentos presentes nos 

autos, sem prejuízo da realização de novas diligências que se mostrarem necessárias, (iii) elaborar 

novo Relatório Fiscal contendo os resultados da diligência, o qual deverá ser cientificado pelo 

Recorrente, assegurando-lhe o direito a se manifestar no prazo de 30 dias, sendo imperioso que se 

dê total transparência quanto aos créditos que permanecerem glosados , bem como àqueles que, 

eventualmente, vierem a serem reconhecidos, e, (iv) cumpridas as providências indicadas, 

devolver o processo a este CARF para prosseguimento. 

Assinado Digitalmente 

Hélcio Lafetá Reis – Presidente Redator 
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